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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 21/2012
Senhor Presidente,

Considerando que o assunto Meio Ambiente vem sendo bastante discutido nos últimos tempos, visto que o crescimento desordenado das cidades somado com a ambição dos empreendedores, que pouco tem se importado com sua preservação, tem lhe causado muitos danos;

Considerando que a sobrevivência humana e das outras espécies estão diretamente ligadas à conservação dos recursos naturais, uma vez que todo ecossistema sofre alterações na medida em que os recursos naturais são atingidos pela ação do homem. E a preocupação com a agressão aos nossos recursos naturais, cada vez mais escassos, vem fundamentando políticas públicas na tentativa de se minimizar esse processo destrutivo, visando ações de preservação ambiental, inclusive, por meio de normas públicas;

Considerando que, seguindo nessa direção, Bebedouro conta com um departamento responsável pelo Meio Ambiente e, dentre as legislações municipais vigentes, temos a Lei nº 3342/2003, que disciplina o descarte e o gerenciamento adequado de pilhas, baterias e lâmpadas usadas no município. O projeto pela qual a Lei se originou baseou-se na Resolução da CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999, que dispõe sobre os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada para pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos;

Considerando que as pilhas e baterias (celulares, filmadoras) contêm substâncias tóxicas como cádmio, chumbo, zinco e mercúrio, prejudicando a saúde do homem através da contaminação do meio ambiente, da flora, fauna, solo e água. Estes materiais devem passar por processo de reciclagem, quando possível, ou serem depositados em locais adequados (Aterro Sanitário Industrial), para que seus componentes tóxicos recebam tratamento adequado e posteriormente sejam lançados em algum corpo receptor. Quanto às lâmpadas (fluorescentes/de vapor de mercúrio/halógenas dicróicas/de vapor de sódio/de luz mista e outras contendo mercúrio), a lei municipal prevê que após seu esgotamento energético deverão ser entregues pelos usuários aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias;

Considerando que, se tais cuidados não são observados, as substâncias desses produtos (pilhas/baterias e lâmpadas) tendem a ser lançadas nos cursos d'água ou atingirem os lençóis Freáticos, contaminando-os;

Considerando que, observado o fato de até então apenas uma empresa do município servir como ponto de descarte, segundo a OEP/675/2008/na, o Supermercado Savegnago, fora encaminhado o Requerimento nº 57/2009, questionando o posicionamento desta Administração Municipal em relação ao cumprimento da Lei Municipal nº 3342/2003, inclusive quanto ao trabalho de conscientização que se faz necessário junto à população e aos pontos de venda. Como resposta, por meio do Ofício nº 195/2009, o então diretor do Departamento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente evidenciou os termos da Resolução 257/1999, o que, aliás, baseou o projeto que resultou na Lei nº 3342/2003, e comprometeu-se a fiscalizar o seu cumprimento, inicialmente através da conscientização e sensibilização dos comerciantes e produtores, para, posteriormente, adotar as providências cabíveis, sendo que no mês de outubro daquele ano (2009), começaria uma campanha de orientação da população sobre o descarte e de motivação do comércio local sobre a coleta e destinação correta;

Considerando que a aplicabilidade da referida Lei consiste na conscientização ambiental junto à população, levando-se em conta os tipos de pilhas e baterias nocivos ao meio ambiente, informando, inclusive, quais poderiam ser descartadas no lixo doméstico e quais devem ser devolvidas ao fabricante e importador, bem como orientando adequadamente a população a proceder de forma mais rápida, devolvendo ao vendedor, que as encaminham aos fabricantes e importadores, o que implica em ação junto às revendedoras;

Considerando que o Art. 12 da Lei nº 3342/2003 estabelece que o não-cumprimento das obrigações previstas nesta Lei sujeitará os infratores ao pagamento de multas, cujas hipóteses de incidência, aplicação e valor serão definidas por regulamentação do Poder Executivo;

Considerando, enfim, tratar de iniciativa importante, como formas efetivas de preservação ambiental e de cuidados com os nossos recursos naturais, mas até hoje desconhecemos a regulamentação da Lei Municipal em questão e de outras iniciativas por parte do poder público, onde a pouca conscientização da população se deve a programas esporádicos eventualmente divulgados na mídia e de iniciativas de instituições educacionais privadas. Logo, faz-se importante retomar o assunto.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Egrégio Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, o Diretor do Departamento Municipal do Meio Ambiente e o Diretor do Departamento Jurídico, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes à Lei Municipal nº 3342/2003, que disciplina o descarte e o gerenciamento adequado de pilhas, baterias e lâmpadas usadas no município de Bebedouro:

1 - As ações afirmadas na resposta ao Requerimento nº 57/2009, por meio do Ofício nº 195/2009, foram efetivadas? Se sim ou não, inteire-nos a respeito!

2 - Quanto à regulamentação prevista no seu Art. 12 e já observando o fato de que os órgãos da máquina pública devam se comunicar entre si, qual a situação atual?

3 – O que tem sido feito pelo poder público para o seu efetivo cumprimento?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de abril de 2012.
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                         VEREADORA – DEM
Req04-12
“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


